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Ementa. Embargos Infringentes e de Nulidade. Divergência quanto à condenação pelo crime de tráfico de drogas e 
concessão do redutor previsto no §4º do art. 33 da lei de drogas - 11343/06. Voto minoritário absolve o acusado das 
imputações descritas na denúncia nos termos do artigo 386, VII do Código de Processo Penal. Embargante abordado 
pelos agentes da lei com uma sacola contendo o entorpecente em ponto de comercialização de drogas. As provas 
produzidas nos autos são contundentes de que o réu estava praticando o tráfico de drogas, nos termos da denúncia. 
Comprovadas a autoria e a materialidade do delito. Depoimentos do agente da lei coerente e em harmonia com todo o 
acervo probatório produzido nos autos. Incidência da Súmula n.º 70 deste Tribunal de Justiça. Manutenção do voto 
majoritário. Embargos conhecidos e desprovidos. 
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Chefes de torcidas organizadas têm prisão temporária decretada 
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Justiça decreta prisão preventiva de casal indiciado por morte de menina de dois anos por maus 
tratos 
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NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.086   novo 

 

STF suspende cinco ações penais que utilizavam provas do acordo de leniência da Odebrecht 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a suspensão liminar de cinco ações 
penais, abrangendo seis pessoas, com acusações baseadas em provas obtidas pela operação Lava Jato que foram 
declaradas inválidas pela Segunda Turma do STF. As decisões foram tomadas em quatro pedidos de extensão na 
Reclamação (RCL) 43007. 

Acusados 

As ações que dizem respeito ao ex-senador Edison Lobão, a Márcio Lobão (seu filho) e a Marta Lobão (sua nora), por delitos 
relacionados à construção da usina de Belo Monte, tramitam na 10ª Vara Federal Criminal de Brasília.  

A ação contra o almirante Othon Pinheiro da Silva, ex-presidente da Eletronuclear, por delito relacionado à construção do 
Estaleiro e Base Naval da Marinha no Município de Itaguaí (RJ), tramita na 5ª Vara Criminal Federal do Rio de Janeiro. A 
ação contra Jorge Atherino, acusado de ser operador financeiro do ex-governador do Paraná Beto Richa, está na Justiça 
Eleitoral do Paraná. Já a ação contra o advogado Rodrigo Tacla Duran, que trabalhou para a Odebrecht, tramita na 13ª Vara 
da Justiça Federal de Curitiba. 

Incompetência e suspeição 

Na análise do pedido, o ministro Ricardo Lewandowski observou que as ações penais a que os seis respondem são 
baseadas em elementos obtidos a partir de acordo de leniência celebrado pela Odebrecht com o Ministério Público Federal 
e extraídos dos sistemas Drousys e My Web Day. Ocorre que essas provas foram anuladas pela Segunda Turma do STF, 
em razão da contaminação do material obtido pela 13ª Vara Federal de Curitiba, e diversos pedidos de trancamento de 
ações penais, com o mesmo fundamento, foram deferidos e transitaram em julgado com a concordância da Procuradoria-
Geral da República. 

  

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF autoriza retorno de Ibaneis Rocha ao governo do Distrito Federal 
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Segundo o ministro Alexandre de Moraes, não há mais necessidade de manter o afastamento porque o governador não 
representa risco às investigações. 

 

STF encerra análise da situação de todos os envolvidos nos atos terroristas de 8/1; foram negadas 
294 liberdades provisórias 

Em novas decisões do ministro Alexandre de Moraes, mais 129 denunciados obtiveram liberdade provisória porque não 
representam mais risco às investigações ou à sociedade. 

 

STF concede liberdade provisória a mais 130 denunciados pelos atos terroristas de 8 de janeiro 

Eles responderão em liberdade por incitação e associação criminosa. Continuam presas 392 pessoas. 
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 Informativo STJ nº 766   novo 

 

Crime de ordenar despesas em fim de mandato exige especificação das obrigações assumidas 

 

Por não vislumbrar o preenchimento de todas as elementares do tipo penal, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), por unanimidade, concedeu parcialmente uma ordem de habeas corpus para afastar a condenação do ex-prefeito de 
Biritiba-Mirim (SP) Carlos Alberto Taino Junior pelo crime de ordenar despesa sem cobertura financeira em final de mandato 
(artigo 359-C do Código Penal – CP). 

Apesar desse entendimento, o colegiado considerou que a conduta do ex-prefeito pode se enquadrar em outros dispositivos 
legais. 

De acordo com o processo, Carlos Alberto Taino Junior teria autorizado a contratação de muitas novas despesas nos dois 
últimos quadrimestres do seu primeiro mandato, as quais não poderiam ser pagas no mesmo exercício financeiro nem 
contariam com disponibilidade de caixa para quitação no exercício seguinte. 

O ex-prefeito teria sido advertido seis vezes pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre o não atendimento da 
Lei de Responsabilidade Fiscal e sobre a situação de iliquidez no caixa da prefeitura – problema que se agravou em cerca 
de R$ 5 milhões durante o período em que o político exerceu a chefia do Executivo. O Tribunal de Justiça de São Paulo 
condenou o ex-prefeito pelo crime previsto no artigo 359-C do CP. 

Análise global da iliquidez do caixa não autoriza condenação 

O relator do habeas corpus, ministro Sebastião Reis Júnior, observou que tanto a acusação quanto a condenação por esse 
crime devem especificar as despesas contraídas nos dois últimos quadrimestres do mandato que não puderam ser pagas 
no mesmo exercício nem no exercício seguinte. Segundo o magistrado, a análise não pode ser global, considerando a 
iliquidez total do caixa, sob pena de prejudicar a ampla defesa. 
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De acordo com o ministro, a condenação foi baseada no aumento de despesa nos dois últimos quadrimestres do mandato 
e no aumento da iliquidez do caixa do município, de R$ 1.300.260,03 para R$ 6.393.325,57. "Não se especificaram, no 
entanto, nem na denúncia, nem na sentença, nem no acórdão que julgou a apelação, as obrigações, autorizadas ou 
ordenadas, que não puderam ser pagas naquele último exercício financeiro do mandato, ou no exercício seguinte, por falta 
de contrapartida suficiente de caixa", declarou. 

Conduta pode ter relação de tipicidade com outros dispositivos 

O relator ressaltou que, mesmo verificada a atipicidade quanto ao artigo 359-C do CP, a conduta pode guardar relação com 
outros dispositivos da legislação federal – por exemplo, com o artigo 1º, inciso V e parágrafo 1º, do Decreto-Lei 201/1967, 
mais geral em relação ao que consta do acórdão condenatório. 

"Essa possibilidade pode levar à correção da imputação pelo juízo, nos termos do artigo 383 do Código de Processo Penal, 
não necessariamente à absolvição do paciente", afirmou. Ao conceder parcialmente o habeas corpus, o colegiado 
determinou que o tribunal local reanalise esse ponto da apelação para, afastada a incidência do artigo 359-C do Código 
Penal, verificar eventual tipicidade da conduta. 

 

Leia a notícia no site 

 

Juiz pode condenar o réu ainda que o MP peça absolvição em alegações finais, decide Sexta Turma 

 

Por maioria de votos, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que é possível ao juiz condenar o réu 
ainda que o Ministério Público (MP) peça absolvição nas alegações finais. De acordo com o colegiado, essa disposição – 
prevista expressamente no artigo 385 do Código de Processo Penal (CPP) – não foi tacitamente derrogada pela Lei 
13.964/2019 (Pacote Anticrime). 

Com base nesse entendimento, a turma negou provimento ao recurso especial interposto por um promotor e manteve a 
decisão do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) que o condenou pelo crime de concussão. 

Na origem do caso, a suposta conduta criminosa foi analisada em processo disciplinar conduzido pelo Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP), no qual houve indicação para condenação no âmbito administrativo. As provas apresentadas 
no processo administrativo – prints de conversas com a possível vítima por aplicativo de mensagens, fornecidos pelo próprio 
acusado – foram corroboradas por outras, produzidas na fase judicial, o que levou o TJPA a condenar o agente público. 

A decisão da corte estadual, no entanto, não acolheu o pedido de absolvição feito em alegações finais pelo MP, que apontou 
possível ilicitude das provas. 

No recurso ao STJ, o promotor requereu a anulação do julgamento, alegando que as provas utilizadas eram ilegais e que o 
pedido de absolvição do MP deveria ser acolhido, pois o Pacote Anticrime teria derrogado tacitamente a disposição do CPP 
que permite ao juiz condenar o réu mesmo contra a posição do órgão ministerial. 

Mensagens comprometedoras foram apresentadas pelo réu 

O ministro Rogerio Schietti Cruz, cujo voto prevaleceu no julgamento, considerou que os registros de mensagens 
comprometedoras são provas lícitas, pois foram apresentados pelo próprio réu. O magistrado lembrou que ninguém pode 
ser compelido a produzir prova contra si mesmo, mas nada impede o acusado de se autoincriminar voluntariamente. 

"Não há falar em violação do artigo 157 do CPP e, por consequência, em ilicitude dos prints de WhatsApp usados na 
fundamentação do acórdão, uma vez que foram apresentados pelo próprio réu – assistido por defesa técnica constituída", 
declarou o ministro. 

Schietti acrescentou que o tribunal de origem apresentou elementos suficientes para a caracterização da concussão, 
incluindo vasta prova oral, que foi produzida ao longo do processo. 

Pretensão acusatória permanece mesmo se o MP mudar posicionamento 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/17032023-Crime-de-ordenar-despesas-em-fim-de-mandato-exige-especificacao-das-obrigacoes-assumidas-.aspx


Ao analisar o artigo 385 do CPP, que dispõe sobre a possibilidade de o juiz condenar o réu mesmo quando o MP pede a 
absolvição, o ministro afirmou que esse dispositivo "está em consonância com o sistema acusatório adotado no Brasil e não 
foi tacitamente derrogado pelo advento da Lei 13.964/2019, que introduziu o artigo 3º-A no Código de Processo Penal". 

Schietti salientou que, "ao contrário de outros sistemas – em que o Ministério Público dispõe da ação penal por critérios de 
discricionariedade –, no processo penal brasileiro o promotor de Justiça não pode abrir mão do dever de conduzir a actio 
penalis até seu desfecho, quer para a realização da pretensão punitiva, quer para, se for o caso, postular a absolvição do 
acusado, hipótese que não obriga o juiz natural da causa, consoante disposto no artigo 385 do CPP, a atender ao pleito 
ministerial". 

Para o ministro, a posição dos representantes do MP no curso do processo não elimina o conflito permanente entre o 
interesse punitivo do Estado e o interesse de proteção à liberdade do acusado: "Mesmo que o órgão ministerial, em 
alegações finais, não haja pedido a condenação do acusado, ainda assim remanesce presente a pretensão acusatória 
formulada no início da persecução penal", concluiu. 

Juiz não deve ser mero homologador das pretensões do MP 

O ministro observou que o julgador, por força do princípio da correlação, deve se vincular aos fatos narrados na denúncia, 
mas não precisa se comprometer com a fundamentação invocada pelas partes. Para Schietti, o juiz deve analisar o mérito 
da causa, "sem que lhe seja imposto o papel de mero homologador do que lhe foi proposto pelo Parquet". 

No mesmo sentido, o ministro explicou que a submissão do magistrado à manifestação do MP, sob o pretexto de 
supostamente concretizar o princípio acusatório, implicaria, na verdade, a sua subversão, "solapando, além da 
independência funcional da magistratura, duas das basilares características da jurisdição: a indeclinabilidade e a 
indelegabilidade". 

Schietti ressaltou também que a adesão irrestrita à posição do MP comprometeria a fiscalização de seus atos, pois não 
haveria nenhuma hipótese de controle sobre erros ou eventuais desvios éticos de seu representante, diante da falta de 
interesse em recorrer da decisão judicial que acolhesse o pedido absolutório – "cenário afrontoso aos princípios fundantes 
de qualquer Estado Democrático de Direito". 

Por fim, o ministro ponderou que o pedido absolutório do MP em alegações finais eleva o ônus argumentativo do juiz, pois, 
"uma vez formulado pedido de absolvição pelo dominus litis, caberá ao julgador, na sentença, apresentar os motivos fáticos 
e jurídicos pelos quais entende ser cabível a condenação e refutar não apenas os fundamentos suscitados pela defesa, mas 
também aqueles invocados pelo Parquet em suas alegações finais, a fim de demonstrar o equívoco da manifestação 
ministerial". 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma tranca ação penal por aborto ao ver quebra de sigilo profissional entre médico e paciente 

 

A constatação de quebra do sigilo profissional entre médico e paciente levou a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) a trancar, nesta terça-feira (14), uma ação penal que apurava o crime de aborto provocado pela própria gestante 
(artigo 124 do Código Penal – CP). Além de ter acionado a polícia por suspeitar da prática do delito, o médico foi arrolado 
como testemunha no processo – situações que, para o colegiado, violaram o artigo 207 do Código de Processo Penal 
(CPP) e geraram nulidade das provas reunidas nos autos. 

Ao trancar a ação penal, a Sexta Turma determinou a remessa dos autos ao Ministério Público e ao Conselho Regional de 
Medicina ao qual o médico está vinculado, para que os órgãos tomem as medidas que entenderem pertinentes. 

De acordo com o processo, a paciente teria aproximadamente 16 semanas de gravidez quando passou mal e procurou o 
hospital. Durante o atendimento, o médico suspeitou que o quadro fosse provocado pela ingestão de remédio abortivo e, 
por isso, decidiu acionar a Polícia Militar. 

Após a instauração do inquérito, o médico ainda teria encaminhado à autoridade policial o prontuário da paciente para 
comprovação de suas afirmações, além de ter sido arrolado como testemunha. Com base nessas informações, o Ministério 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/15032023-Juiz-pode-condenar-o-reu-ainda-que-o-MP-peca-absolvicao-em-alegacoes-finais--decide-Sexta-Turma.aspx


Público propôs a ação penal e, após a primeira fase do procedimento do tribunal do júri, a mulher foi pronunciada pelo crime 
do artigo 124 do CP. 

CPP proíbe médico de revelar segredo profissional obtido durante atendimento 

No pedido de habeas corpus, além de sustentar a tese de quebra de sigilo profissional pelo médico, a defesa apontou 
suposta incompatibilidade entre a criminalização do aborto provocado e os princípios constitucionais, requerendo a 
declaração de não recepção, pela Constituição de 1988, do artigo 124 do CP.  

O ministro Sebastião Reis Júnior, relator, destacou que o habeas corpus não é a via judicial adequada para a realização do 
controle difuso de constitucionalidade, mesmo porque a definição sobre o tema está pendente de análise pelo Supremo 
Tribunal Federal (ADPF 442). 

O relator lembrou que, segundo o artigo 207 do CPP, são proibidas de depor as pessoas que, em razão de suas atividades 
profissionais, devam guardar segredo – salvo se, autorizadas pela parte interessada, queiram dar o seu testemunho. 

"O médico que atendeu a paciente se encaixa na proibição, uma vez que se mostra como confidente necessário, estando 
proibido de revelar segredo de que tem conhecimento em razão da profissão intelectual, bem como de depor sobre o fato 
como testemunha", concluiu. 

O ministro mencionou também o Código de Ética Médica – citado em voto vencido no julgamento do caso em segundo grau 
–, cujo artigo 73 impede o médico de revelar segredo que possa expor o paciente a processo penal e determina que, se 
convocado como testemunha, deverá declarar o seu impedimento. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
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GT Polícia Cidadã visita complexos da polícia especializada no Rio de Janeiro 

 

Corregedoria Nacional pede informações de processo que investiga o assassinato de Marielle Franco 

 

Fonte: CNJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

ACESSE E LEIA NO PORTAL DO CONHECIMENTO 

 Notícias | Súmulas | Informativo de Suspensão de Prazo | Precedentes   

Ementário | Publicações | Biblioteca | BOLETIM COVID-19  

STJ - Revista de Recursos Repetitivos 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14032023-Sexta-Turma-tranca-acao-penal-por-aborto-ao-ver-quebra-de-sigilo-profissional-entre-medico-e-paciente.aspx
https://www.cnj.jus.br/gt-policia-cidada-visita-complexos-da-policia-especializada-no-rio-de-janeiro/
https://www.cnj.jus.br/corregedoria-nacional-pede-informacoes-de-processo-que-investiga-o-assassinato-de-marielle-franco/
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/sumulas/s%C3%BAmulas-do-tjrj
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/precedentes
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/ConsultarEmentarios.aspx
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/publicacoes
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924795925&sdata=lTqbpwphbPp32cX1ijTBVbxOmHU%2F%2B%2BVUtn8qFnKYWyE%3D&reserved=0
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
https://www.stj.jus.br/web/revista/eletronica/publicacao/?aplicacao=revista.repetitivos


 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
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